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Aviso n.o 155/96

Por ordem superior se torna público que a Moldávia
assinou, em 2 de Maio de 1996, a Convenção Europeia
para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Trata-
mentos Desumanos ou Degradantes, aberta à assinatura
em 26 de Novembro de 1987.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 31 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 156/96

Por ordem superior se torna público que a Ucrânia
assinou, em 2 de Maio de 1996, a Convenção Europeia
para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Trata-
mentos Desumanos ou Degradantes, aberta à assinatura
em 26 de Novembro de 1987.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 31 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 157/96

Por ordem superior se torna público que o Líbano
aderiu, com efeitos a partir de 9 de Junho de 1996,
à Convenção das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito
de Narcóticos e Substâncias Psicotrópicas, de 1988.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 4 de Junho de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 158/96

Por ordem superior se torna público que a Costa do
Marfim aderiu, com efeitos a partir de 17 de Março
de 1996, à Convenção sobre Consentimento para Con-
trair Matrimónio, Idade Mínima e Registo de Casa-
mento, de 1962.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 4 de Junho de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 159/96

Por ordem superior se torna público que a África
do Sul ratificou a Convenção sobre Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de
1979, a partir de 14 de Janeiro de 1996.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 4 de Junho de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 160/96

Por ordem superior se torna público que a Estónia
ratificou, em 16 de Abril de 1996, a Convenção de Sal-
vaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fun-
damentais, aberta à assinatura em 4 de Novembro de
1950, o seu Protocolo Adicional, aberto à assinatura
em 20 de Março de 1952, e os Protocolos n.os 4, 7,
9, 10 e 11 à referida Convenção, abertos à assinatura,
respectivamente, em 16 de Setembro de 1963, 22 de

Novembro de 1984, 6 de Novembro de 1990, 25 de
Março de 1992 e 11 de Maio de 1994.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 5 de Junho de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 9/96/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 2/94/M, de 23 de Feve-
reiro, que cria os quadros de zona pedagógica dos educadores
de infância e professores dos ensinos básico e secundário.

O Decreto Legislativo Regional n.o 2/94/M, de 23
de Fevereiro, teve em vista proporcionar estabilidade
aos docentes contratados em exercício de funções
durante anos consecutivos, criando os quadros de zona
pedagógica para os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e para o ensino secundário, previstos no artigo 27.o do
Estatuto da Carreira Docente.

Norteado por estes princípios, importa proceder
agora, com este diploma, à integração no quadro de
docentes com a habilitação profissional ou própria e
com idêntico tempo de serviço, conferindo, à partida,
as mesmas oportunidades a docentes possuidores de
idênticos requisitos habilitacionais e tempo de serviço
docente.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e das alíneas c) do
n.o 1 do artigo 29.o e o) do artigo 30.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, preceitos conjugados com os artigos 5.o
do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e 27.o
do Estatuto da Carreira Docente, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 5.o e 6.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 2/94/M, de 23 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

Candidatos

Podem ser opositores ao concurso referido no artigo
anterior, além dos professsores já pertencentes a um
dos quadros de zona pedagógica, os professores con-
tratados que reúnam cumulativamente as seguintes
condições:

a) Serem titulares de habilitação profissional ou
própria;

b) Terem obtido colocação nos 2.o e 3.o ciclos do
ensino básico e do ensino secundário nos últi-
mos quatro anos lectivos;

c) Terem completado, até 31 de Agosto do ano
anterior ao de abertura do concurso, quatro ou
mais anos de serviço docente;

d) Terem prestado do ano lectivo anterior, no
mínimo, 180 dias de serviço, em horários não
inferiores a doze horas semanais.


